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Esta pesquisa pretende investigar e analisar o percurso histórico e a trajetória legal referentes à
temática da escola de Educação Infantil em tempo integral no Brasil, que vem ganhando força no
debate de políticas públicas para a educação. A Educação Infantil, primeira etapa da Educação
Básica, tem como finalidade o “desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade”
(BRASIL, 1996). Objetivando uma melhor compreensão do objeto de pesquisa, foi utilizado o
procedimento metodológico de pesquisa bibliográfica e documental acerca da legislação brasileira, a
fim de compreender e refletir sobre os desafios, avanços, possibilidades e limitações da proposta de
uma educação pública de qualidade em escola de tempo integral. A estrutura desta pesquisa
contemplou fundamentos da concepção de Educação Integral em tempo integral desenvolvidos no
Brasil ao longo dos últimos 11 anos, com foco na relação entre educação, sociedade e contexto
socioeconômico, “alvo estratégico para minorar os efeitos das desigualdades sociais” (ARAÚJO;
PEIXOTO, 2017). A partir da pesquisa percebe-se que a educação brasileira caminha no sentido de
consolidar uma política pública em favor da ampliação do tempo de permanência na escola de
Educação Infantil. Contudo, concluímos que ainda temos um longo percurso para a ampliação com
qualidade da escola pública em tempo integral, que supere o conceito de política educacional de
caráter assistencialista.
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